
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 784.251 - RS (2006/0122011-0)
  

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANCHIETA RIOS 
ADVOGADO : LUIZ NUNES FREIRE 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR 
A DECISÃO AGRAVADA. EX-COMBATENTE. APOSENTADORIA. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 4.297/63. 
REAJUSTAMENTOS POSTERIORES. LEI 5.698/71. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO ART. 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA.

1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a 
negativa de provimento ao agravo regimental. 
2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior é firme no sentido de 
que, preenchidos os requisitos para requerimento do benefício 
previdenciário, sob a vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o 
ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 
correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e reajustados 
conforme preceituam os referidos diplomas legais, sem as modificações 
introduzidas pela Lei nº 5.698/71. Precedentes.
3. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos embargos de 
declaração, se o Tribunal de origem enfrenta a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que sucintamente. 
A motivação contrária ao interesse da parte não se traduz em maltrato ao 
art. 535 do CPC. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Maria Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 784.251 - RS (2006/0122011-0)

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANCHIETA RIOS 
ADVOGADO : LUIZ NUNES FREIRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS): Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra a r. 

decisão de fls. 83/84, e-STJ, que negou provimento ao agravo de instrumento.

O agravante, em linhas gerais, reitera os argumentos expendidos nas razões do recurso 

especial. Pretende seja reformado o acórdão recorrido, "no sentido de aplicar a Lei nº 

5.698/71, a partir de sua vigência, aos reajustamentos do benefício em questão." (fl. 90, 

e-STJ).

Requer, ao final, a retratação ou o provimento do recurso pelo órgão colegiado.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 784.251 - RS (2006/0122011-0)

RELATOR : MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANCHIETA RIOS 
ADVOGADO : LUIZ NUNES FREIRE 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO VASCO DELLA GIUSTINA 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS) (Relator): Não obstante os 

argumentos expendidos pelo agravante, verifica-se que as teses jurídicas veiculadas nas razões 

do regimental não são capazes de modificar o posicionamento anteriormente firmado, o qual 

mantenho na íntegra:

Estou de acordo com a conclusão do então Presidente Nylson de Abreu de 
inadmitir o recurso especial. Adoto a decisão por seus próprios fundamentos. 
Vejamo-los: 

 
"Trata-se de recurso especial interposto com base no disposto no artigo 
105, III, 'a' e 'c' da Constituição Federal, contra acórdão proferido por 
Colegiado desta Corte, segundo o qual: '1. O ex-combatente que 
preencheu os requisitos para concessão da aposentadoria na vigência da 
Lei n° 4.297/63 deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 
correspondente ao de sua remuneração, reajustados conforme o art. 2° 
dessa lei. A partir da Lei n° 5.698/71, o reajuste alcance apenas a 
parcela que não exceder o valor correspondente a 10 (dez) vezes o 
salário mínimo. 2. Remessa oficial improvida.'
Sustenta a parte recorrente que o acórdão impugnado incorreu em 
violação ao disposto no artigo 535, II e 460 do CPC e nos artigos 1º, 5º, 
6º e 8º da Lei nº 5.698/71. Alega que os índices a serem aplicados nos 
reajustes do benefício são aqueles aplicáveis ao regime geral da 
previdência social. Assevera que não restaram supridas as omissões 
existentes no acórdão. Aponta divergência jurisprudenciária.
É o relatório. Decido.
Embora a parte recorrente tenha articulado o recurso de forma a 
apontar a inobservância ao art. 535 do CPC, anoto que a matéria 
restante da irresignação enfrenta considerável óbice de admissibilidade. 
Tendo presente que o acórdão do recurso de apelação prequestionou, ao 
menos de forma implícita, as questões federais tratadas, entendo que o 
tópico concernente à desobediência ao aludido dispositivo pode ser 
superado, enquanto medida de economia processual, para que se 
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proceda ao exame dos demais pontos de irresignação, em relação aos 
quais o recurso não há de ser admitido.
O recurso não merece seguimento, tendo em conta o mandamento da 
Súmula nº 83 do Egrégio STJ, aplicável igualmente quanto ao permissivo 
da alínea 'a', na medida em que a jurisprudência da aludida Corte 
Superior esposa entendimento no mesmo sentido do decidido nesse 
Regional, como se vê da transcrição a seguir: '1. Esta Corte já firmou o 
entendimento de que o ex-combatente que preencheu os requisitos na 
vigência da Lei nº 4.297/63, deve ter seus proventos iniciais calculados 
em valor correspondente ao de sua remuneração à época da inativação 
e reajustados conforme preceitua a referida lei, com a ressalva de que 
os posteriores reajustamentos, ocorridos a partir da Lei nº 5.698/71, não 
incidam sobre parcela superior a dez vezes o maior salário mínimo 
mensal vigente (art. 6º).' (REsp 577.067/PE, Rel. Ministro Paulo Gallotti, 
Sexta Turma, julgado em 20.10.2005, DJ 19.12.2005 p. 485).
Diante do exposto, não admito o recurso especial."

Confirmando a decisão de fl. 63, nego provimento ao agravo.
Publique-se.

Portanto, não merece prosperar a irresignação relacionada à negativa de vigência ao 

artigo 535, II,  do Código de Processo Civil, pois a ausência de prestação jurisdicional nos 

embargos declaratórios somente se configura quando, na apreciação do recurso, o Tribunal de 

origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 

Não é o caso dos autos. As instâncias ordinárias enfrentaram a matéria posta em debate na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Registre-se, a propósito, que o órgão julgador não está obrigado a se pronunciar 

acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre os considerados 

suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito. Nesse sentido: Edcl no AgRg no Ag 

nº 492.969/RS, Relator Ministro Herman Benjamin, 2ª T., DJ de 14.02.2007; AgRg no Ag nº 

776.179/SP, Relator Ministro José Delgado, 1ª T., DJ de 12.02.2007; e REsp 523.659/MG, 

Relator Ministro João Otávio de Noronha, 2ª T., DJ de 07.02.2007. 

Ademais, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência deste 

Tribunal Superior, a qual prega que "preenchidos os requisitos na vigência das Leis 

1.756/1952 e 4.297/1963, o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados 

em valor correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e reajustados 

conforme preceituam referidos diplomas legais, sem as modificações introduzidas pela 
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Lei 5.698/1971." (EREsp nº 500.740/RN, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJU de 

20/11/2006). A corroborar tal entendimento, confira-se os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. EX-COMBATENTE. APOSENTADORIA. 
BENEFÍCIO CONCEDIDO NA VIGÊNCIA DA LEI 4.297/63. 
REAJUSTAMENTOS POSTERIORES. LEI 5.698/71.
NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1.Consoante jurisprudência do STJ, preenchidos os requisitos para 
requerimento do benefício previdenciário, sob a vigência das Leis 1.756/52 e 
4.297/63, o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 
correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e reajustados 
conforme preceituam os referidos diplomas legais, sem as modificações 
introduzidas pela Lei nº 5.698/71.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 727.605/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/03/2010, DJe 19/04/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO.
EX-COMBATENTE. PENSÃO POR MORTE. APOSENTADORIA 
CONCEDIDA NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 1.756/52.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme no sentido de que 
os proventos, bem como a pensão por morte, de ex-combatente que preencheu 
os requisitos para a concessão da aposentadoria na vigência da Lei nº 1.756/52 
e do Decreto nº 36.911/55, devem ter o seu valor equivalente à remuneração 
da ativa e reajustado conforme estabelecido nessas normas, eis que 
consolidada a situação jurídica na vigência desses dispositivos.
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 679.100/RN, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2006, DJ 08/05/2006, p. 305)

Dessume-se, portanto, que o acórdão recorrido está em perfeita consonância com a 

jurisprudência dominante do STJ, razão pela qual não merece reforma, incidindo, pois, a 

Súmula 83 deste Superior Tribunal.

Assim, resta afastada qualquer pretensão de alteração do julgado, tendo em vista a 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que ao consolidar o seu entendimento, 

opõe-se frontalmente às alegações do agravante. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2006/0122011-0 Ag     784.251 / RS

Números Origem:  200071010027663       200071010029910

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RS)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANCHIETA RIOS
ADVOGADO : LUIZ NUNES FREIRE

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : TATIANA SILVA DE BONA E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ ANCHIETA RIOS
ADVOGADO : LUIZ NUNES FREIRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Maria 
Thereza de Assis Moura, Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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